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CÂMARA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA 

Estado do Espírito Santo 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

 

1.1 – O presente termo tem por objeto a contratação de seguro contra acidentes 

pessoais dos estagiários Karollyne Silva Cunha e José Eduardo dos Santos 

Roberto, de acordo com as especificações abaixo: 

 

 

SERVIÇO QUANTIDADE 

DE MESES 

Descrição da Cobertura: 

 

Morte exclusiva por acidente - 5.000,00 

Morte por acidente aéreo - 5.000,00 

IPA-invalidez permanente total ou parcial por acidente -  5.000,00 

Auxilio Funeral do Segurado por acidente - 1.000,00 

Renda Diária por Internação por Acidente - 50,00 
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1.2 - A Apólice de Seguro deverá ser emitida com vigência a partir da data da emissão da 

ordem de serviço, com validade de 01 (um) ano. 

 

1.3 - Entregar a apólice de seguro ao Gestor e Fiscal do Contrato, no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, contados a partir da emissão da ordem de serviço. 

 

1.4 - Apresentar apólice com cláusulas compatíveis com o descrito neste termo, em 

consonância com as regulamentações da Superintendência de Seguros Privados – 

SUSEP. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E 

VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

 

2.1 - O valor do serviço de seguro contra acidentes pessoais dos estagiários 

Karollyne Silva Cunha e José Eduardo dos Santos Roberto será de acordo com a 

proposta ganhadora do processo de dispensa. 

 

2.2 - O pagamento será em parcela única, a partir da emissão da Apólice, em favor da 

empresa CONTRATADA, por meio de boleto bancário, uma vez satisfeitas às condições 

estabelecidas para a contratação, assim como a comprovação da regularidade fiscal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA 

Estado do Espírito Santo 
 

2.3 – Para a efetivação do pagamento do Prêmio a empresa contratada deverá 

providenciar toda a documentação exigida abaixo: 

 

• Cópia autenticada do Contrato Social e última alteração; 

• Cartão de CNPJ; 

• Certidão de regularidade com o FGTS; 

• Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

• Certidão de regularidade com a Fazenda municipal (sede da empresa); 

• Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual (sede da empresa); 

• Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (certidão de débitos conjunta 

da União). 

 

2.4 – O presente contrato terá sua duração e vigência a partir da data da emissão da 

ordem de serviço, com validade de 01 (um) ano. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

 

3.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 a) Pagar a contratada o preço conforme estabelecido neste instrumento. 

b) Observar as prescrições pertinentes á cláusula primeira do presente contrato. 

c) Designar servidor para acompanhar o contrato (gestor). 

d) Notificar à Contratada de qualquer falha ou imperfeição que venha existir no 

serviço prestado. 

 

3.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 a)  Executar o contrato em seu objeto nos termos aqui ajustados, cumprindo todas   

as obrigações constantes da cláusula primeira.  

b) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e 

quaisquer outros não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer 

tributo que seja devido em decorrência direta ou indireta do contrato, isentando 

a contratante de qualquer responsabilidade. 

c) Emitir o devido documento fiscal (nota fiscal) dos serviços prestados. 

d) A Contratada obriga-se a prestar fielmente o serviço ora contratado sem 

nenhuma falha ou impedimento. 

e) Manter durante toda a execução do Contrato as condições exigidas para a 

habilitação, como a documentação jurídica, regularidade fiscal, social e 

trabalhista. 

f) A contratada obriga-se cumprir fielmente as clausulas expressas neste 

instrumento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA 

Estado do Espírito Santo 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

4.1 - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão pelo 

elemento orçamentário específico nº 3.3.90.39.61 seguros em geral. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES. 

5.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer 

quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

5.1.1. Dar causa à inexecução parcial da contratação; 

5.1.2. Dar causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

5.1.3. Dar causa à inexecução total da contratação; 

5.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

5.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

5.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

5.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

5.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da contratação; 

5.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução da 

contratação; 

5.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

5.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

5.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

5.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

5.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA 
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a) Advertência pela falta do subitem 5.1.1 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação 

realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 5.1 deste Termo de Referência, no percentual de 10% 

(dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 5.1.1 a 5.1.7 

e 20% (vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 5.1.8 a 5.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas 

nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos, nos casos dos subitens 5.1.2 a 5.1.7 deste Termo de Referência, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 5.1.2 a 5.1.12, deste Termo de Referência 

5.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

5.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

5.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

5.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

5.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

5.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

5.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente; 

5.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO. 

 

6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto e independente de termo de rescisão; 

 

6.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de 

extinção contratual. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA. 

 

7.1 – A CONTRATADA deverá garantir, em toda a vigência do contrato, a perfeita e 

correta execução do objeto descrito na cláusula primeira deste Termo de Referência, sem 

gerar custos para a Câmara Municipal de Atílio Vivacqua. 

 

7.2 – Aplica-se, no que for possível, o estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7.3 – Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 

 

8.1 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado 

pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, que deverá atestar a 

realização dos serviços contratados, para cumprimento das normas estabelecidas nos 

artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64; 

 

8.2 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

para o acompanhamento e fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas ao superior, 

em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

8.3 – Será designado pelo Presidente da Câmara, através de Portaria, servidor para ser 

gestor e fiscal do presente contrato.   

 

8.4 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

CLÁUSULA NONA – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  
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9.1. O fornecedor será selecionado através de julgamento do sistema eletrônico da 

Câmara, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO;  

 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o fornecedor comprovar os requisitos de habilitação, 

apresentando os seguintes documentos:  

 

9.2.1 - Registro comercial, no caso de empresário individual;  

 

9.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos ou contrato 

consolidado em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais 

administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva;  

 

9.2.3 - Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documentação que identifique a diretoria em exercício;  

 

9.2.4 - Decreto de autorização, caso se trate de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

9.2.5 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

9.2.6 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Federais e 

Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB; 

 

9.2.7 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa da Fazenda Pública do 

Estado onde for sediada a empresa; 

 

9.2.8 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa da Fazenda Pública do 

Município onde for sediada a empresa; 

 

9.2.9 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

 

9.2.10 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (pode ser obtida no endereço 

eletrônico http://www.tst.jus.br/certidao). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 
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10.1 - Este termo reger-se-á, ainda, pelas disposições constantes da Lei 14.133/21 com 

duas alterações posteriores. 

 

10.2 - À CONTRATADA é vedada prestar informações a terceiros sobre a natureza ou 

andamento dos trabalhos objeto desde Contrato, divulgá-los através da imprensa escrita 

ou falada ou por meio de qualquer divulgação pública, salvo por autorização expressa da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVÁCQUA. 

   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO. 

 

11.1 - Fica eleito o foro da cidade de Atílio Vivacqua - ES, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com 

renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e 

achado conforme. 

 

Atílio Vivacqua - ES, 12 de janeiro de 2024. 

 

 

 

_________________________________________DATA  / /  

CLEONES ALMITO DA SILVA 

Chefe de Gabinete da Câmara Municipal de Atílio Vivacqua-ES. 

 

 

 

 

 

________________________________________APROVAÇÃO:  / /  

Gilcimar da Rocha Silva 

Presidente da Câmara Municipal de Atílio Vivacqua -ES. 
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